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ESTADO DE SERGIPE

munrcÍpro DE ARErA BRANCA
orvrsÃo oe urctreçÕes E coNTRATos

o 14unicípio de Areia Branca/sE, inscrito no cNPJ sob o no 13.100.995/0001-04, com sede

na praça.loviniano Freire de Oliveira, s/no, Centro, através da sua Comissão Permanente de

Licitaçáo, instituída pela portaria no 318/2019, de 21 de agosto de 2019, comunica Vossa(s)

Senhória(s) que receberá e iniciará a abertura dos envelopes, contendo a documentação e

proposta aiusivas à esta licitação, que se processará sob o regime da Lei no 8.666/93, na

seguinte data, horário e local:

7. TDENTTFTCACÃO DA LrCrrACÃO hrL40, Lei no a.666/931

TOMADA DE PREçOS: O7/202O.
óneÃO TNTERESSADO: Município de Areia Branca.
cNPJ: 13. 100.995/0001-04
TIPO: menor preço global
FORMA E REGIME DE EXECUçÃO: execução indireta, sob o reqrme de empreitada por

preço g lobal.

2. OAJETO (art,40. I. Lei no 8,666/93)

2,1. Esta tomada de Preços tem por objeto a contratação de empresa especializada em

Obras e Serviços de Engenharia para realizar pavimentaçãO a paralelepípedo em drversas

vias na sede deste Município, de acordo com os Projetos Básicos e Especifrcações

apresentadas, convertido em Anexo I deste instrumento.

3. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES (art.40. Lei no 8'666/93)

Datat 22lOl/zO2O
Horáriol 8h ( oito horas).
Local: Praça Joviniano Freire de Oliveira, s/no, Centro, Areia Branca/SE'

4, ANE OS ( art, 40, 20. Lei no 8,666 / 931

Integram o presente instrumento convocatório:
ANEXO I - Projeto Básico, especificações, planilhas e projetos (art. 40, IV, xe§2o, I elI
c/c aÍL. 47, Ler no 8.666/93);
ANEXO II - Modelo de Carta Proposta Comercial (art. 40, XVII e §2o, IV, Lei no 8 666/93);
ANEXO III - Modeto de Declaração da Licitante de visita ao Local de Execução da(s)

Obra(s) (art.40, XVII e §2o, IV, Lei no 8.666/93);
ANEiO iv - uodelo de Procuração (art.40, XVII e §2o, IV, Lei no 8 666/93)i
ANEXO V - Modelo de Declaração de Empregados Menores (art. 40, xvll e §20, lv c/c art.

27, V, Lei no 8.666/93);
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Responsa bilidade e de Liberação Ambiental (art. 40,

XVII e §2o, IV, Lei no 8.666/93);
ANEXO Vit - t*4odelo de Declaração de Disponibilidade para a Execução do objeto do

Contrato (arl.76, Lei no 8.666/93);
ANEXO VIII - Modelo de Declaração do Responsável Técnico (art. 40, xvll e §2o, lv, Lei

no 8.666/93);
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo (art.40, xvll e

§2o, IV c/c art. 32, §2o, Lei no 8.666/93); e
Àlrxo x - Minuta do contrato (art. 40, §2o, III, Lei no 8.666/93) 
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5. TNFORMACõES (art.40. Vfir. Lei no 8.666/93)

5.1. Os interessados poderão obter quaisquer informações através da Conrrssão
permanente de Licitação - cPL, de segunda à sexta-feira, das 8h (oito horas) às lzh (doz.e

horas), no endereço supra indicado, ou pelo telefone (XX79) 3288-1502.

6, PARTTCTPACÁO (art.40. vr. Lei no a.666/931

ino 6 9

7.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues no local indicado no item 03 deste

Edital, até o dia e Éorário iixados para o recebimento dos mesmos, em dois envelopes - A e

B - separados, fechados e lacrados, contendo na face externa os seguintes drzeres:

Envelope A
Documentos de Habilitação (nome da Empresa)
Tomada de Preços no Of l2O2O - lvlunicípio de Areia Branca'

6,1. O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles manifestar-se'
solicitar escla recimentos, consignar em ata o que lhe convier, bem como apresentar as

impugnações e interpor os recursos previstos em lei:
6,1.1. Pessoalmente, no caso de pessoa fÍsica;
6.1.2. Através de seu represeniante legal, no caso de pessoa lurídica, o qual deverá

apresentar o Contrato Social, Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a sua

rep resentação;
O,i.a, ntráves de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe

ionfira poderes para a prática dos atos su pra mencionados, conforme consta no Anexo iv
deste Edital.
5,2. Em todos os casos, o licitante, rePresentante ou procurador deverá apresentar
documento de ldentldade de Íé pública;
6,3, A procuração por instrumento particular (Anexo IV), outorgada por Pessoa

;uiiaica, deverá ser 
'acom 

pa nhada do respectivo Contrato Social, Estatuto ou êventual
ãlte.açáo posterior, que comprove a representação legal do seu signatárro;
6.4. O Contrato social ou Estatuto, quando apresentado de forma consolidada, substitui a

necessidade de apresentação das alterações anteriores;
6.5. Os interessados que não atenderem às exigências deste item não poderào se

manifestar, resguardado, apenas, o direito de acompanhar a licitação como ouvintes;

6.6. Não serão admitidos a esta licitação os suspensos, declarados inidôneos ou impedidos

de licitar; os que estiverem em regime de falência, concordata ou insolvêncra civil; os que

pàrarur'entre seus sócios, dirigentes ou empregados servidor do órgão interessado ou
'reçànsáref pela licitaÇão, nos térmos do art.90 da Lei no 8.666/93., e os consórcios de

empresas, de acordo com o art. 33 da Lei no 8.666/93;
6,7. As microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso da prerrogatrva

descrita nos subitens 8.5.5 a 8.5.5.3 deste Edital deverão apresentar comprovação da

condição de microempresa ou empresa de pequeno mediante certidão expedida pela

.àapd"tlr" runta Comercial, na forma do artigo 8o da Instrução Normativa no 103, de 30

deabrilde2ooT,doDepartamentoNacionaldeRegistrodoComércio-DNRC,
emitida no exercício vigente, comprovando a atual situação da empresa'

Envelope B
A proposta de preços do (nome da Empresa)
Tomada de Preços no OL|2O2O - Município de Areia Branca

7.2. Os documentos de habilitação, de acordo com o art
ser a prese ntados em:

32 da Lei no 8.666/93, poderão

r 2
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7.2.1, Originais, desde que possam ficar retidos e ser autuados no processo;
7,2,2, F otocopias autenticadas;
7.2.3, Fotocópias não autenticadas, acompanhadas dos originais, os quais serão
devolvidos após conferência; ou ainda
7,2.4, Por publicação em órgão de imprensa oficial.

8, HABILITACÃO - Envetope A (art,40, vI. c/c art. 27. Lei no 8.666/931

8.1. Para fins de habilitação a esta Tomada de Preços, os licitantes deverão apresentar os
seg u intes docu mentos:
8.2. Habilitação Jurídica (art.27,I c/c art, 28, Lei no 8.666/93)
8,2,1, Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, II da Lei no 8.666/93);
8.2,2, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores (art. 28, III da Lei no 8.666/93);
8.2,3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de socjedades civis, acompanhado de prova de
diretoria em exercício (art. 28, IV da Lei no 8.666/93);
8.2,4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28, V da Lei no 8.666/93).
8.3, Qualificação Técnica (arl.27,II c/c art. 30, Lêi no 8'666/93)
8.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável técnico(s) no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU, do domicílio ou sede da licitante (art. 30, I da Lei no 8.666/93), e visto no CREA ou
CAU para licitantes com sede fora do estado para partlcipar de licitações;
8.3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidâdes e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações
e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do obleto
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe tecnica que se

responsa biliza rá pelos trabalhos (art. 30, II e §1o, I da Lei no 8.666/93), da forma que
segue:
8,3.2.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestados ou certidões
de obras ou serviços similares de complexidade equivalente, fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA ou no CAU;
a3,2,2, A capacitação técn ico- profissiona I susoaludida será feita mediante comprovação de
a licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entreqa da proposta,
profissional de nível superior, devidamente registrado no CREA ou CAU do domicílio ou sede
da licitante, com apresentação de registro válido à data prevista para entrega da proposta e

declarado na forma do Anexo VIII, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnrca,
atestado(s) esse(s) devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s)
respectivas Certidão(ões) de acervo técnico - CAT'S, expedidos por estes conselhos, a(s)
qual(is) deverá(ão), também, ser apresentada(s);
a3.2,2,L. A participante comprovará a vinculação com o responsável técnico mediante
apresentação de cópia da CTPS do profissional, livro/ficha de registro da empresa ou
contrato de prestação de serviços.
8.3.2.3. A indicação das instalações e do aparelhamento scrá feita mediante .i

apresentação da relação explícita e da declaração formal de sua dtsponibr rrlade, na data
prevista para entrega da proposta.
8.3.3. Comprovação de que recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação, na forma do Anexo III, (art. 30, III da Lei no 8.666/93).
8.4. Qualificação Econômico-Financeira (aÍt.27, III c/c art. 31, Lei no 8.666/93)
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8.4,1. Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s)
d istribu idor(es) da sede da pessoa jurídica, (art. 31, I1 da Lei no 8.666/93),
8.5. Rêgularidadê Fiscal e Trabalhista (aÍt,27,IV c/c art' 29, Lei no 8.666/93)
8,5.1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribu intes/Cada stro Nacional de Pessoa

Jurídica (CGC ou CNPr), conforme o caso (art. 29, l da Lei no 8.666/93);
8.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual (art.29,II da Lei no 8.666/93);
8.5.3, Prova de regularidade para com as Fazendas (aft. 29,III da Lei no 8.666/93):
8,5,3,1. Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional ou pela secretaria da Receita Federal, conforme Portaria conjunta
PGFN/RFB no 1.751, de 2 de outubro de2074, alterada pela Portaria conjunta RFB/PGFN no

1.821, de 17 de outubro de 2074;
8,5,3.2. Estadual, mediante a apresentação da certidão Negativa de Débitos Estaduais,
emitida pela Fazenda Estadual do respectlvo do domicílio ou sede do licitante;
8.5,3,3. Municipal, mediante apresentação da certidão Negativa de Débitos N4unrcipais,

emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
8.5.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade social (INSS) podendo ser apresentada
em separado ou cônjuntamente, mediante apresentação da prova de regularidade fiscal
perante a Fazenda Nacional expedita nos termos da Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751,

de 2 de outubro de 2ol4 e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
apresentação, respectiva mente, da certidão Negativa de Débito cND e do certificado de

Regularidade do FGTS - CRF (art. 29, IV da Lei no 8.666/93);
8.5,5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçir do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título vll-A da consolidação
das Leis do Írabalho, aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de la de maio de 1943 (NR),

(cNDr);
g,s.s, n comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno

porte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame,
para efeito de assinatura do contrato, nos termos do art. 42 da Lei complementar no

123/2006l
a.5.6.1, As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar
os documentos elencados nos subitens 8.5.1 a 8.5.4 deste Edital, mesmo que contenham
alguma restrição, de acordo com o art.43 da Lej Complementar no 123/2006;
8.5.6.2. Havendo alguma restrição na Comprovação da regularidade fiscal exigida neste

Edital, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte

adjud icatá ria (s) deste certame, o prazo de o5 (cinco) dias úteis, contados a partir do

mómento em-que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual período, a

critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positlvas com efeito
de certidão negativa, conforme o §1o do art. 43 da Lei Complementat no 1231)0A6;
8.5.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subrtem 8'5 5'2,
implicará decadência do direito à(s) contratação( ões ), sem prejuízo das sançoes previstas
no art. 81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou

revogar a licitação, consoante estabelecido no art. 43, §2o da Lei Complementar no

723/2006;
a.5.6.4, Declaração de Responsa bilidade e de Liberação Ambiental, na forma do Anexo Vl;
8.5.6.5. Declaração de Disponibilidade para a Execução do objeto do contrato, na forma do

Anexo VII;
8.5.6,6. Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo, na forma do Anexo IX

4
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8.6, Cumprimento do disposto no inc. xxxIII do art, 70 da constituição Federal
(art. 27 | v, Lei no 8.666/93):
8,6.1. Declaração que não possui empregados menores de 18 (dezoito) anoq, na forma do

Anexo V.
8.7, As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de sua emissão,

salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente

g. PROPOSTAS - Envetooe B (art, 40, VL Lei no 8,666/93)

9.1, A proposta deverá ser apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, em papel

timbrado da licitante, sem rasuras, emendas, omissões oU entrelinhas, devidamente
assinadas e rubricadas em todas as folhas pelo representante legal ou procurador do

licitante. Deverá ser cotado em moeda corrente e, obrigatoria mente, conter:
9.1.1. Carta-Proposta comercial, contendo a razão social, endereço e cNPl da licitante,

indicando expressamente o valor global proposto, prazo de execução não suPerior ao item

13.5, bem como prazo de validade não inferior ao item 9.2, ambos deste Edital, conforme

modelo de Carta-Proposta Comercial - Anexo II deste Edital;
9.1,2. Planilha de Preços da Licitante, de conformidade com o Anexo I deste Edital,

preenchendo-se os campos destinados aos preços unitários propostos, para todos os itens
ãe serviços relacionados e calculando os respectivos preços parciais e tctais, ãssinada

pelo responsávêl técnico da empresa;
b,r,Z.r, Em face do regime de execução das obras e serviços ob,Jeto desta licitaçáo ser

Empreitada por Preço Global, na planilha de valor orçado pela licitante quanto aos seus

quantitativos deve ser seguida a estrutura de itenização constante da Planilha do Valor

Orçado pelo Município - Anexo I;
g,í.2,2. Deverá, ainda, ser apresentada, juntamente com a planilha de preços da licitante'

a planilha que expresse a composição de todos os seus custos unitários, na forma do art T 
'

§20, II da Lei no 8.666/93 e Súmula 258/2OLO do TCU;

ó,f.2.f, Nas composições de preços, serão utilizados os valores referenciais constantes no

Sistema de Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE.
9.1.3. planilhãs Analíticas das Composições dos Encargos Sociais da mão-do obra direta e

indireta, de acordo com o Anexo I;
9,1.3,1. Os percentuais constantes da Planilha dos Encargos Sociais deverão observar para

o seu preenchimento os percentuais fixados na Legislação em vigor'
ó.i,+.'Cronogrrma Físico- Fina nceiro contendo as etapas de execução e respectivos valores

de desembolio, discriminando separadamente as obras e os serviços de acordo com os

itens constantes da Planilha de Preços do Município;
9.1.5. Planilha Analítica da composição do BDI, assinada pelo rr:sponsáv(,'l tecrri(-o (l,l

empresa.
9,1,5.1. Os tributos IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e csLL (contribuição social

sobre o Lucro Líquido), não devem integrar o cálculo do BDI, tampouco a planilha de custo

direto, e os itens Administração Local, IÁstalação de Canteiro e Acampamento e 14obilização

à desmobilização, não devem integrar o cálculo do BDI, conforme Acórdão ÍCU no 2622/13

Na elaboraçãó ia planilha de Composição do BDI a licitante deverá excluir as taxas

referentes á Administração Local da Obrá, Canteiro de Obra, [4ob ilização/Desm obilização,

devendo seguir, ainda, as orientações relativas à faixa referencial aprovada no mesmo

Acórdão no 2622/t3)
9,1.5.2. Todas aS pianilhas deverão estar carimbadas e assinadas pelo respotrsável tecnico

da licita nte;
9.1,5.3. Todas as planilhas deverão também
formatação Excel e pdf (composições).

ser apresentadas em meio magnético na

5
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9,2. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias
consecutivos, contados da data fixada para o recebimento das mesmas, em conformidade
com o art. 64, §3o da Lei no 8.666/93;
9.3. Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Quantitativos e

Qualitativos da Licitante deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como:
materiais, equipamentos, mão de obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas
ad ministrativas, transportes, seguros/ lucro, etc;
9.4, É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reÍlitam a

va riação de custos;
9,5. A proposta não poderá apresentar mais de uma cotação para a mesma obra;
g.6. os preços constados nas propostas são definitivos, não sendo aceita qualquer

comunicação posterior, por qualquer meio, informando erro ou omissão, por parte do

licitante ou de seus PrePostos;
9,7. Havendo divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e o total

será corrigido, de fôrma a conferir com aquele, considerando-se para a proposta o valor

submetido a cálculo de correção a ser efetuado pelos membros da Comissão. Havendo,

também, divergência entre os preçor em algarismos e por extenso, prevalecerá este ultrmo,

após as devidas correções, de forma a ser compatível com o valor correto;
g.g. após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, em conformidade com o

art.43, §60 da Lei no 8.666/93.

70. PROCESSAMENTO DA LICITACÁO (ert.43. Lei no 8.666/931.

10,1, euando da entrega dos envelopes HABILITAçÃO - A e PROPOSTA - B, o licitante

o, tu, representante legal deverá apresentar, separadamente, à Comissão, seu

credenciamento, na forma do item 6.2, seus respectivos subitens, e seguintes deste Edital;

10.2, Abertos os envelOpes de habilitação, oS documentos serão examinados e rubrtcados

pelos membros da comissão e pelos licitantes presentes, na forma do art. 43, §2o da Lei rlo

8.666193i
10.3, A critério da comlssão de Licitação poderão ser analisados de imediato os

documentos de habilitação e anunciado o seu resultado, na forma do arl. 43, I da Lel no

8.666/93;
10.4. Aos declarados inabilitados serão devolvidos os envelopes contendo as propostas,

devidamente lacrados, cumprindo o que determina o art.43, II da Lei no 8.666/93, desde

que não tenha havido recursos, ou após sua denegação;
iO.s. n critério da Comissão, no caso de inabilitação de todos os licitantes, poderào ser

convocados os participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem nova

documentação, em obediência ao disposto no artigo 48, §3o da Lei no 8 666/93;
10,6. Divul-gaáo o resultado da habilitação, a Comissão designará dra e hora para a reuntào

em que serão abertas as propostas dos concorrentes habilitados, condicionada esta

abertura ao transcurso do prazo sem interposição de recursos ou ao julgamento destes.

Havendo desistência exPressa do direito de recorrer por parte de todos os licitantes, a

abertura poderá ser feita imediatamente, de acordo com o art. 43, lll da Lei no 8.666/93;
10,7. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar os

licitantes por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento, consoante determina o art 43, §50 da Lei no

8.666/93;
10.8. Verificação da conformidade das propostas remanescentes com os requisitos deste

Edital, em espêcial o item 09 e seus subitens, desclassificação das propostas desconformes

ou incompatíveis, na forma do art. 43, IV da Lei no 8.666/93 e realtzação do Julgamento e

classificação das propostas conformes, de acordo com o inciso v dos mesmos artigo e Lei

aqui mencionados; 
V
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10,9. Divulgado o resultado do julgamento, não havendo intenção de recurso ou após a

fase recursã|, desde que mantida a decisão, o gestor adjudicará em nome do lacitante

vencedor. Havendo desistência expressa do direito de recorrer por parte de todos os

licitantes, a adjudicação poderá ser feita imediatamente, de acordo com o art, 43, Vl da

Lei no 8.666/9 3.
10,10. É facultada à Comissão, em qualguer fasê da licitação, promover quarsquer

diligências destinadas ao esclarecimento oú complementação necessária à instrução do

prÉurro licitatório, vedada à inclusão posterior de documentos, ou iníormações que

deveriam constar, orig inaria mente, das respectivas propostas, em conformidade com o art'

43, §30 da Lei no 8.666/93.

77, JIILGAMENTO (art.40. vu c/c arts.43.44 e 45, Lei no 8'666/931

11'1.opreçomáximoaceitáVelterácomoparâmetroovalororçadopelolvlunicipioe
constante doé Anexos I e V deste Edital, na forma do art 43, IV da Lei no 8'666/93'
11.2, De acordo, ainda, com o art. 43, IV clc art' 48 da Lei no 8 666/93' serào

desclassificadas as propostas que:
rr,z.r. ruao obedecerem às condições estabelecidas neste Edital, em especial em seu item

09 e subitens, conforme art.48, I da Lei no 8,666193;
11,2,2. Cotarem preçOs superiores aos máximos fixados (unitários e global)' ou

subsequente, na forma da Súmula 259/20t0 do TCU;

LL.2,;J, Será considerado subsequente, na forma do art 48, §1o da Lei Íro 8 666/93' o

preço cotado inferior a 7oolo (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

if.i,Z.f,f, Média aritmética dos valores das propostas superiores a 500/0 (cinquenta por

iento) do valor orçado pelo Municipio (art. 48, §10, a da Lei no 8'666/93)' ou

Í,2,:2Í2. Valor orçado pelo Município (art. 48, §1o, b da Lei no 8 666/93)'
11,2,3. Dos licitantei classificados na forma do item 11.2.2.1, cujo valor global da proposta

for inferior a 800/0 (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os itens 1l z 2 1"l e

\f .2.2.f .2, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantra adicional'

dentre as modalidadis previstas no §10 do art. 56 da Lei no 8.666/93, igual à diferença

entreoValorresultantedoitemanter-ioreoValordacorrespondenteproposta,naformado
art.48, §20 da Lei no 8.666/93.
ii.g.-Âtritério da comissão, no caso de desclassificação de todas as propostas, poderão

ser convocados os participantes para, no prazo de 08 (oito) dias Úteis' apresentarem novas

piopottut. em obediência ao disposto no artigo 18, §3-'!a Lei no 8 666/93;

ir,c. nu iorma dos arts. 43, iniiso V, 44 e i5, § 1o, I da Lei no 8.666/93, será considerado

vencedor o licitante que apresentar o menor pÍeço global;
11.5. Em caso de empate, a comissão fará um sorteio em ato público, de acordo com o que

estabelece o art.45, §20 da Lei no 8.666/93;
11.5,1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de.contratação para as

microempresas e êmpresas de pequeno porte, nos termos do art' 44 da Lei Complementar

no- IZZ/ZOO1, entendendo-se poi empate, neste caso, aquelas situações em que as

propottui uptã.entadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou

ãtã'üV" (dez por centoj superiores à proposta de melhor preço, de acordo com o §1o dos

mesmos artigo e Lei aqui mencionados;
ff.S.z, purã efeito do disposto no subitem 11 5 1 acima, ocorrendo o empate' serao

adotados os seguintes procedimentos, em atendimento ao art' 45 cia Lei Complementar no

173/ 2006:
11.5'2.1'Amicroempresaouempresadepequenoportemaisbemclassificadapoderá
upiá.*tu|. proposta au pr"ço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação

;; q; ;"rá adludicado em ieu favor o objeto licitado (art' 45' I' LC t23/o6);
11,5.2,2, Não ôcorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte' na

forma do subitêm 11.5.2.1 acima, ierão cOnvocadas as remanescentes que porventura sc
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enquadrem na hipótese do subitem 11.5.1 deste Edital, na ordem classiíicatória, para o
exercício do mesmo direito (art.45, lI, LC t23/06);
11.5.2,3, No caso de equivalência doS ValOreS apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.5.1

acima, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta (art. 45, III, LC 123l06);
1'1.5.2.4, Na hipótese da nãO ClaSSifiCação das propostas nos termos previstos nos subitens

11.5.1 a ff .5.2.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em favot da proposta

originalmente vencedora do certame (art. 45, §1o, LC 123l06);
11:S.3, O disposto nos subitens 11.5.1 a 11.5.2.4 acima somente se aplicará quando a

melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno

porte (art. 45,92o, LC 123106).

ECE BIME TO DA OB (art.40, II e XVI. ei no 8.66 /93 )72, TREGA E

12,1. O recebimento da obra ora licitada dar-se-á de acordo com o art.73, l, a e b, §3o da

Lei no 8.666/93, obedecendo-se ao prazo máximo previsto no item 13.5 deste Edital.

79, CONTRATO (art' 40. II' Lei no 8.666/93)

13.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o

Contrato, como previsto no art. 64 da Lei no 8.666/93;
13.2'A'empresaadjudicatária,queconvocada,noprazodeva|idadedeSuaproposta,a
assinar o teimo de contrato, vir a desistir de assinar O mesmo, alem da perda da garantia

ã" purtüipuçao, ser-lhe-ão atribuídas as penalidades prevista em Lei e neste Edital'

respeitado o direito de recurso;
iã.-s-, ó contratado deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatjbilidade

com as oOrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições de habilitaçào e

qualificação ãqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei no 8'666/93
ig,e. návendo interesse público e no caso de realização de serviços não previstos no

Projeto inicial, a fatura contratada fica obrigada a aceitar, n?t t:t'u-t- 
--tond 

ições

conliatuais, os acréscimos e iupressões, de qual{uer ordem, que se fizerem necessários ate

os limites fixados na Lei no 8.666/93.
13.5.oprazomáximodeexecuçãodasobras,objetodestalicitaçãoserádecincomeses,
.*üaor'a partir da emissão e áo subsequente récebimento da Ordem de Serviço e após

assinatura do COntratO pelO licitante vencedor, que poderá ser, excepciona lmente,

;;;r;g;J" na ocorrência de atgumas das hipóteses, de acordo com o art. 57, §10 da Lei no

8.666/93:
13,5.1, Alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
iã.S.2. Srp"ríeniên;ia àe fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,

que altere iu nda mentalmente as condições de execução do contrato;
i3,5.3. Int"rrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem

e no interesse da Administração;
13.5,4, Aumento das quantiáades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos

pela Lei no 8.666/93 e fixados no Contrato;
ie.S.S. tmpeOimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
13,5.6, Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos

puóá."nto, previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na

exãcução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsávets'

13.6. Ocorrendo impedimentá, paralisação ou sustação do contrato' o cronograma de

"*u.rçá" 
poO"rá ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo aditivo,

ããrüir"àt" justificado pelá autoridaáe competente para celebrar o contrato, na forma do

B
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§20 do art. 57 da Lei no 8.666/93.

14. CLASSIFICACAO ORCÀMENTARIÀ íÀrt. 40, XVII c/c art- 55. V. Lei no

UNIDADE
OCAII'tENTÁTIA

AçÃO

7079

8.666 /93 )

14.1. Para atender as despesas do Contrato decorrente desta licitação, serão utilizados os
recursos roven ientes de: - lCLASSIFICA o FONTE DE

RECU RSOSECONOMICA
15 31 44905100 1 001

75, PAGAMENTO (art.40, XI e XIV. Lei no 8'666/93)

15.1. O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela contratada,
após supervisão da fiscalizaÇão do lvlunicípio, mediante entrega, no prazo de até 30 (trinta)
dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil à

q u itação:
15.1,1, Nota fisca l;
15,1.2. Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas lntermediárias L'

termo de recebimento provisório da obra, para a parcela final;
15,1.3, Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e I\4unicipal, ôlem

das certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS, FGTS e a CNDT, atualizadas.
15,2. As faturas seião apresentadas com indicações das quantidades e preços unitárros em

Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de

cOnformidade com o CronogramA Físico- Fina nceiro apresentado pela licitante ou, no caso de

fatura única, após a conclusão dos serviços;
15.3, As faturas serão encaminhadas à fiscalização do Município, para análise e aprovaçào e

posterior encaminhamento ao Município para pagamento da execução dos serviços, que

disporá de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
15,4. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Município dos serviços faturados, sera

de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura,
escoimada das causas de seu indeferimento;
15,5. O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos itens i5.1./15.3. acarretará
indenização por 

-inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de

adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro indtce que venha

a ser fixado pelo Governo Federal, na forma do art. 40, xlv, "c" da Lei no 8 666/93;
15.6. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreaiustáveis
pelo período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
15.7. Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o ptato dos serviÇos

ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei

no 8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo

Federal, com a finalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma proporção e

periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e

ôbras públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que

compatível com o preço de mercado, na forma do art.40, XI da Lei no 8.666/93;
15.8. No caso de eventuais atrasos de responsa bilidade da contratada, os reaJustes serão

calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do

faturamento.
15,9. Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município, nos segurntes casos:

15.9.1. Não cumprimento das obrigações da contratada para com terceiro que possa, de

qualquer forma, prejudicar o Município;
is,g.Z. InaOimplência de obrigações da Contratada para com o [4unicípio por conta do

I
Contrato;

drtr*
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15.9.3, Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pelo Município e nos

demais Anexos deste Ed ita l;
15.9,4. Erros ou vícios nas faturas.
15.10, De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de sergipe, aquele
que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da

fedeiação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a aliquota interna e a

interestad ua l.

76, PENALIDADES (art. 40. III c/c art. 86. Lei no 8'666/931

16,1. O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará o contratado ao

pagamento da multa de mora estabelecida no art. 86 da Lei no 8.666/93, que será de 1olo

ir. po1. cento) do valor do empenho, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias

àonsecutivos será considerado como inexecução total do contrato, de acordo com o art. 77

c/c aft.78,IV da Lei no 8.666/93;
iO.Z, fm caso de inexecução total ou parcial do contrato, o contratado será penalizado na

forma prevista pelo art. 
-gz 

da I-ei no 8.666/93. O valor das mLrltas corresponderá à

gravidade da infração, até o máximo de 100/o (dez por cento) do valor do empenho, em

cada caso;
16.3, Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho

ou assinar o contrato no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no

8.666/93, O valor da multa, neste caso, será de 10o/o (dez por cento) do valor adjudicado,

sem prejuízo da perda da garantia de participação.

77, RECURSOS (ert' 40, XV. Lei no 8.666/93)

17,1. Caberá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do alo, na forma do

art. 109, § 1o da Lei no 8.666/93, recurso nos casos de (art. 109, I da Lei no 8 666/93):
17.1.1. Habilitação ou inabilitação do licitante;
17.1,2, lulgamento das Propostas;
17,1.3. Anulação ou revogação da licitação;
17.1.4, Aplicaião das penas de advertência, suspensão temporária ou multa;
17.1,5, Rescisão do Contrato, na forma do aft. 79, 1 da Lei no 8 666/93'
11.2, Do recurso interposto será dada ciência aos demais licitantes, que poderão lnrpugrld

lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, de acordo com o art. 109, §3o da Lei no 8 666/93:
17.3, Os recursos e impugnações processar-se-ão na forma prevista nos §§4o e 50 do art'
109 da Lei no 8.666/93;
17.4. Caberá representação, no mesmo prazo, de decisão relacaonada com o objeto da

licitação ou do contrato, ãe que não caiba recurso hierárquico na forma do art. 109, Il da

Lei no 8.666/93;
17,5. Caberá pedido de reconsideraÇão de decisão do Município, no prazo de 10 (dez) dias

úteis, na hipótese do art.87, § 30 da Lei no 8.666/93;
17.6. Não será conhecido o récurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou

subscrita por procurador não habilitado lêgalmente no processo para responder pela

empresa.

78. PROJETO BÁSICO (art. 40, IV e x c/c art.47, Lei no 8.666/931

1g,1. o projeto Básico, com todas as suas especificações e complementos ao regular

desempenho das obras, além de fazer parte integrante deste Edital, na forma de Anexo'

conforme o art. 40, § 20 da Lei no 8.666/93, poderá ser examinado, separadamente, com a

Comissão de Licitação, nos dias e horários estipulados no item 05 dIsrc LdrL' 
I
\ 
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tg. otspostcões eeaats (art. lo. xvtt' tei no a.eaatg3l

19.1. O Município se reserva o direito de revogar esta Licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de

ierceiios, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, na forma do art.49 da

Lei no 8.666/93;
Lg.2, Quaisquer solicitações de informações complementares ou pedidos de

esclarecimentos que se façam necessários à elaboração das propostas deverão scr

formuladas, por escrito, em ate 03 (três) dias antes da data maÍcada para abertura da

Licitação, ficando desde já entendido que a ausência da resposta não constituirá motivo
para alteração das condições e prazos;
19.3, A Cóntratada assume exclusiva responsa bilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da obra, obieto desta Licitação, seja de natureza trabalhrsta,
prevldénciária, civil ou fiscal, inexistindo a solidariedade do Município, relatlvamente a esses

encargos inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;

19.4. As obras, objeto desta Tomada de Preços, poderão ser contratadas no todo ou em

parte, sempre subordinado à existência de recursos;
ig.S. SO poderá haver subcontratação do objeto contratado por parte da contratada alc o

limite de 40olo (quarenta por cento) do valor do contrato, mediante prévio consentimento
deste Município;
19.6, Não havendo expediente no órgão interessado na data designada para o recebimento

dos envelopes, os mesmos serão recebidos no primeiro dia útil subsequenle, no mesmo

local e hora;
19,7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Tomada de Preços, excluir-se-á o dia do

início e incluir-ie-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto

quando explicitamente disposto em contrário, só se iniciando e vencendo os prazos em dia

de expediente no Município, na forma do art. 110 da Lei no 8.666193)
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pela comissão de Licitaçào, tomarroo-se por il.lse

as disposições constantes da Lei no 8,666/93, os preceitos do Dirr-'to Público e,

supletivamánte, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Dlrerto

Privado,

Areia Bra nca/S 06 de janeiro de 2020

FRANCI SIS SILVEIRA CRUZ
nte da CPL
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l.OBJETIVO
Este documento tem por objetivo fornecer as instruções, informações e especificações
técnicas necessárias à licitação, sob regime de empreitada por preço global, para a

contratação de empresa especializada em Obras e Serviços de Engenharia para re:rlirar
pavimentação a paralelepípedo em diversas vias na sede deste Município.

2, LOCALTZAçÂO DOS SERVrçOS
O local de realização dos serviços está situado na sede deste Município, conforme Projetos
anexos.

3,ESCOPO DOS SERVTCOS
os serviços considerados no presente termo compreendem basicamente as atividades
previstas na especificação, planilhas e projetos anexos.

4.CONHECTMENTO DO LOCAL DOS SERVrçOS
Para efeito de elaboração de sua propOsta, o prOponente pode, a seu criterio, visitar o local

dos serviços, a fim de efetivar levantamentos minuciosos das condrçoes que poderão rnflutr

na execulão dos serviços, inclusive aquelas relativas ao dimensionamento de sua equipe,

abastecimento de eneigia elétrica e de água, condições climáticas, a provisiona mento de

materiais, assim como transporte, se for o caSo, da mão-de-obra necessária as diferentes
etapas dos serviços;
Os custos desta visita correrão única e exclusivamente pela proponente;
A contratada não poderá alegar inviabilidade para a realização dos serviços, tendo como
justificativa o anterior desconhecimento dos locais de execuçào'

5. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
Serão observadas durante a execução do contrato, todas as condições de trabalho exigidas
pela legislação em vigor, em especial aquelas concernentês ao rvleio Ambiente e Recursos

Hídricos;
serão de exclusiva responsa bilidade e ônus da coNTRATADA os seguintes itens:

administração e chefia de todo seu pessoal de obra, o transporte para o local de serviços, o

fornecimenio de alimentação adequada, bem como todos os EPI',s e fardamentos a seus

servidores;
A CONTRATADA deverá implantar um diário de obra, que servirá para reqistro das

ocorrências e comunicação diária entre ambas as partes;
A CONTRATADA deverá respeitar as disposições legais pertinentes à segurança, higiene e

medicina do trabalho, bem como o fornecimento de Condições míntmas para cumprimento
das Medidas e Normas Gerais de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, citado nesta

Seção;
n ôoNrnnreon deverá adaptar suas rotinas administrativas de forma a atender aos

requisitos mínimos de controle e acompanhamento, solicitados pela FISCALIZAÇAO;

I ôOrufanfnOn deverá manter no canteiro de serviços um encarreqadoi que a representará
junto à fisca lização;
3erá de exclusiva responsa bilidade e ônus da CONTRATADA a administração e chefia de

todo o seu pessoal de obra, devendo o seu custo estar diluído no preço proposto'

ANEXO I - P O]ETO BASICO. MEMORIA DESCRITIVO, PLANILHA E PROJ ETOS

6. PRAZO DE EXECUçAO
TodOS os Serviços relacionados neste dOCUmentO deverãO ser executados em Cinco meses,

contados da data da Ordem de Início de Serviço.

12
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DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

7. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários
consignados no Orçamento Programa de 2O2O deste f4unicípio, com dotação suficiente'

obed ece ndo à classifica o abaixo:

1531

CLASSI FICAÇAO
ECO NOM ICA

44905100

FONTE DE RECURSOS I

lltI 1oo1 
I

S.OBRIGAçõES DAS PARTES
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:

Acompanhar, controlar e unul'Írul. a execução das obras quanto à eficiência, eficácia e a

efetividade na realização dos serviços prestados;
observar para que, d-urante toda a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada;
Indicar Os sàus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervrsão e con[role

do objeto deste Contrato;
Notifiéar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução das obras, fixando prazo para as devidas correções;
Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento'

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:

Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
Aceitar, nas mesmas cóndições contratuais, os acréscimos e supressões que' a.criterio do

.r"iãtói".se façam necessários nas obras e serviços, objeto deste Contrato, até os limitês

fixados no § 10 do art. 65 da Lei no 8'666/93;
Responder-pelos danos causados diretamente à CoNTRATANTE ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
Assumir inteira e exclusiva iesponsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações

Jàcorrentes da execução deste iontrato seja essas de natureza trabalhista, previdenciária,

civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do Município, relativamente a esses encar9os,

inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceirosi

Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas todas as

ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente

pelo responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;

i4anter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9. DISPOSIçõES GERAIS
I)NenhumpagamentoseráefetuadoàCoNTRATADAenquantopendentedeliquidação
ãíatqre.. débito-refe rente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade;

iii ilã-ror.u do que dispõe o artigo oz da rei no 8.666/93, fica designado o servidor

oányllo Barreto Fontês, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato'

AÇAOUNIDADE
OÇAMENTÁTIA

1029
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1. Apresentação

O prsssnta projsto visa a implantação de pavimentaçáo com revoslimenlo ílexível do

tipo calçamento com paralelepípedos pelo mátodo convencional' com drenaoem

superÍicial, nas seguintos vias da sêde do município do AÍeia Branca - SE:

. Rua Chico Pedreirol

r Rua Luiz Machado,

. Bua Bivaldo Machado;

. Rua Ozana Machado;

. Rua Anizia Mâchado;

. Travessa Alagoas (trecho Íinal):

. Bua Sanla Báíbara;

. Tíavessa Santa Bárbara;

. Travsssa Santa Bárbara I

A implantação da inÍraostÍutuÍa proposta traÍá conÍorto aos usuàÍros'

solucionando os problemas causados durante as chuvas com lamaçal e' no periodo

de seca, com Poeira.

Dessê modo, a prêssntê documentaçáo obietiva eslabêleceí os

procêdimentos a serem adotados na execução da obra, estabelecidosi com basc rr3s

seguintes normas e documentação tócnica:

. Manual de pavimentação (0N1T,2006);

. Manual de sinalização rodoviária (DN|T.2010);

. Manual de pÍojetos geométricos de rodovias rurais (DNER 1999).

. Pavimentaçâo em Paralelepípedo ou com PeÇas Prl-. moldadasr oe

concreto (cEHOP/ORSE);

. Meios{ios e guias (CEHOP/ORSE);

. Sarjetas (CEHOP/ORSE);

. Beforço do subleito (CEHOP/OFISE)l

. EspeciÍicaçÓes Técnicas 180200 - Pavimentação de ruas (TCU)'

1#,Iffi
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2.1. LcSislação, r'tolnl;ts c rcBularncntos

A CONTRATADA será Íesponsável pela observância das lers. decrelos.

rêgulamentos, portarias e normas Íederais, esladuais e muniopais direla e

indiretamente âplicáveis ao objeto do contÍalo, inclusive por suas strhconlratadas c

íornecedores.

Deverá providenciaÍ junto ao CREA as raspectivas Anotaçóes de

Responsabilidade Tocnica (ART) reíerentes ao objsto de contrato e especia[dades

pertinentes, nos termos da Lei n!. 6496/1977.

ObteÍ junto à PreÍeitura Municipal de Areia BÍanca, por meio da Secrelaria

Municipal de Obras, Transporte, UÍbanismo e Saneamento o Alvará dê Conslrlrcão

na Íorma das disposiçoes em vigor.

Responsabilizar-se pelo Íiel cumprimento de todas as disposiÇões e acordos

relativos à legislaçáo social e trabalhista em vigor (NR-18), particularmente no que

reÍêre ao pessoal alocado nos serviços e obras, obieto do contrato

AtendeÍ às normas e portarias sobre segurança e saÚde no lrabalho e,

providenciar os seguros exigidos em lei, na condição de Única e exclusiva responsável

por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas Íísicas e luridicas, d íêta

ou indiretamentg envolvidas nos serviços e obÍas, objêlo do contrato.

A CONTRATANTE lôÍnecerá em tempo hábil os projetos aprovados D'-'los

órgãos competentês, tais como a PreÍeituÍa l',1unicipal, CONAMA ou orgáo estadual

competente (Licença Ambiental de lnstalaçáo - LAI), quando Íor o caso.

A CONTRATADA deverá executar os seíviços da obra em conÍormidade com

desenhos, memoriais, especiÍicações e demais elementos de projelo bem conro coÍn

as informaçoes e instruçÔes contidas nas EspeciÍicaçóes.

Todos os elementos dê projeto deverão ser minuciosamente estudados pela

CONTRATADA, antes e duranle a execuçáo dos serviços da obra' devendo inloÍtnaI

2. Consideraçôes in icia is
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à FISCALIZAÇÃO sobrê qualqu6r evenlual incoerência, Íalha ou omissáo que Íor

constatada.

).) Acoí.i]panhament() e f scalização

Nenhum trabalho adicional ou modiÍicaçáo do projeto primitivo. Íornecido pela

CONTRATANTE seÍá eíetivado pela CONTBATAOA sem prêvta e expressa

autorizaqão da FISCALIZAÇÃO, rsspsitadas todas as disposiçoes e condiÇoes

estabelecidas no contÍato.

Todas as eventuais modiÍicaçÓes ocorridas no projeto durante a execuÇáo dos

servigos e obÍas serão documentadas pela CONTRATADA, que regislraÍá âs revisôês

e complementaÇÕes integrantes do projeto.

Desde que prevista no projeto, a CONTRATADA submeterá previantenle a

aprovaçáo da FISCALIZAÇÃO toda e qualquer alternaliva de aplicaÇao de maler ars'

serviços e equipamentos a sêÍêm considerados na execução dos ser v Ços de ol)Íâs'

objeto do contrato, devendo comprovar rigoÍosamente a sua equivalêrrcia'

conÍormidade com os Íequisitos e condiçóes estabelecidas pela FISCALIZAÇÀO e

Espêcilicaçoes.

A Lei ne 8.666/1993 exige que o repÍessntante da AdminislÍaÇão anole em

rêgistro pÍóprio, as ocorrências relacionadas com a execuçâo do conlrato'

determinando o que Íor necessário a regularizaçáo das íaltas, Íalhas ou deleitos

observadosi as anotaçÕes eletuadas constituem importantê lerramenta de

acompanhamento e fiscalização da exêcuçào contratual.

Contorme explicitado acima é ds responsabilidade do representante da

administração (Íiscal de obra) a anotaçáo em registro de todas e quaisquer

irregularidadês encontradas na obra.

Ainda, conforme Decisão Plenária do TCU no '1069/2001 é Dever cla

Administraçáo acompanhar a exêcuçâo de contrato e dê seus aditrvos alentando

paÍa a qualidade, as mediçóes e os pagamentos das obras'; poÍ sua vez tem seu

\*/
GüO
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rêpresentante legal o poder para adequar ou náo quaisquêr fatos rrrêgulares no

decorrer da obra.

:.1 l-tecuÇ;o dos:erv r;ol da obra

Durante a execuÇão dos serviços da obra, a CONTRATAoA deverá:

Submotor à aprovação da FISCALIZAÇÃO, até 5 (cinco) dias após o n'cro

dos trabalhos, o proisto das instalaçoes provisórias ou canleiro de servtços

compatíveis com o porte e caractêrísticas do objêto do contrato, deírnrndÔ todas as

áreas de vivência, dêpendências, espaços, instalaçoes ê êquipamenlos necessaÍios

ao andamento dos sêrviços e obías.

Submeter à aprovaçáo da FISCALIZAÇÃO até 5 (cinco) dias apos o rn cro

dos trabalhos o plano de execuçeo e o cronogÍama detalhado dos serviços da obra'

êlaboÍados de conÍormidade com o cronograma do contrato e técnicãs adequadas de

planejamento (linha de balanço, cronograma de barras, etc,).

Enviar uma cópia do PCMAT à FISCALIZAÇÃO atê 5 (crnco) dias apos o

início dos servigos, caso a quantidade de trabalhadores seja igual orr supeÍioÍ a 20

(vintê) em qualquer uma das Íases do planeiamenlo.

Manter no local dos serviços da obra inslalaçoes, íuncionários tlniíormizados

identificados e equipamentos em quantidade, qualilicaçáo e especiíicaÇào adequados

ao cumprimento do conlrato.

Manter o Livro de Ordem/Diário de Obra no canteiro de obras sempre

atualizado ê a disposição da FISCALIZAÇÂO.

Entregar à FISCALIZAÇÃO uma cópia da documentação rêíeren(e ao

licenciamento das jazidas. em conformidade com a legislaçáo ert vtgéncra' ent

período anteÍior ao início dos tÍabalhos com os matêriais provenientes de tais iazrdas'

Provldenciar para quê os materiais, mão de obÍa e dema s suprimenlos

estejam em tempo hábil nos locais de execuçáo, de modo a satisÍazeÍ as

necessidades previstas no cronograma e plano de execuçáo dos serviços da obra

obieto do contrato.

8
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'
AlocaÍ os rscuÍsos neceesárlog à administração e exêcuÇao dos serv Ços,

inclusive os destinados ao pagamento de todos os imposios, taxas e demais

obrigaÇóes Íiscais incidentes ou que vieíem a incidir sobrê o objeto do contrato.

Submoter previamonts à aprovaçáo da FISCALIZAÇÃO svenluais aiusÍes no

cronograma e plano de exêcuçâo dos serviços e obras, de modo a manlê-la

perÍeitamente inÍormada sobre o desenvolvimento dos trabalhos

Submoter pÍeviamentê à aprovaçáo da FISCALIZAÇÀO qualquer

modificaçáo nos métodos construtivos originalmente previslos no plârro de execrtcâo

dos serviços e obras.

Executar os aiustes nos sêÍviços concluídos ou em execução. detêrmrnados

pela FISCALIZAÇÃO.

Comunicar imsdlatamente à FISCALIzAÇÃO qualquer ocoírência de iato

anoÍmal ou extÍaoldinário que ocorra no local dos trabalhos.

Evitar interíerência com as propriedades, atividades ê tráíego de veículos na

vizinhanÇa do localdos serviços e obras, programando adequadamento as ativldacies

executivas.

Retirar até 't5 (quinze) dias após o recebimento deÍinitivo da obra, lodo

pessoal, máquinas, equipamentos, materiais e instalaçÔes provisÓrias do local dos

trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de enlúinos

e detritos de qualqueÍ espécie e natuÍeza.

231 Materias

Todos os materiais necessários à total execução dos serviços contratados serão

Íornecidos pela CONTRATADA. Deverão ainda ser de primeira qualidadc e

atênderem as normas técnicas espêcificas da ABNT ou êquivalente Além disso, a

CONTRATADA deverá submeter à aprovaçào da FISCALIZAÇÀO a documentaÇão

relacionada as jazidas de extraçáo dos materiais.
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2 3 2. Condrções cie srmrlandade

Os materiais especílicos poderão ser substituÍdos por outros similares, mediante

consulta prêvia à FISCALIZAÇÃO e desde que possuam as sêguinles condiçÔes de

similaridade em relação ao (s) substituído (s): qualidade reconhecidâ e leslada'

equivalência técnica (tipo, Íunçã0, resistência, estética e âpresenl;rÇào' pírrr't)'r'j

dimensoes) e mesma ordem de grandeza de preços.

2 3 3. Admlni5tração e nrãrr tle obra

A CONTRATADA deverá empregar somontê máo dê obra qualiÍicada na execuÇáo

dos diversos serviços.

Cabe a CONTRATADA as despesas relativas as leis sociais' seguÍo'

vigilância, transporte, alojamento e alimentação do pessoaldurante lodo o periodo de

execução da obÍa.

A CONTRATAOA se obÍiga a lornecer a relaçâo de pessoal e a respectiva

guia de reconhgcimênto das obrigaçÓes com o INSS; a qualquer momento e ao íinal

da obra, deveÍá ainda Íoínecer a seguinte documentaçáo pertinente 
'r 

obra

r Certidâo Negativa de Débitos com INSS;

. Certidão de Regularidade de Situaçáo peÍante o FGTS

. Certidão de Ouitação de INSS relerente ao contrato

2.4 Responsâbilidadc tccnica c garantia

A CONTRATADA deverá apresentar antes do início dos trabalhos, a ART reíêrenle a

execuçáo da obra; uma via da resPecliva ART deverá ser mantida no canteiro de

obÍas.

Com rêlação ao disposto no Art. 618 do Código Civil Brasile ro entendê'se

que o pÍazo de 5 (cinco) anos nele reÍerido é de garantia e não de prescriçáo;o pÍazo

prescricional para inlentar ação civil é de 10 anos, conlorms Art 205 do Código de

Processo Civil Brasileiro (CPC).

r0
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Durante 5 (cinco) anos após o recebimento deÍinitivo dos serv Ços e obras. a

CONTFIATADA responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 1 245

do Código Civil BrasileiÍo, devendo eíêtuar a reparaçáo de quaisquer Ialhas. vi,rros

deÍeitos ou imperFeições que se apresentêm nesse perÍodo, independentemeate de

qualqueí pagamento de CONTRATANTE.

A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços e obras,

quaisquêr que sejam os atos praticados no desempenho dê suas atribuiçoes, nào

implicará solidaÍiodade ou corresponsabilidade com a CONÍFATADA que

respondêrá única ê intêgralmenle pela execuçáo dos serviços, inclusive pelos

serviços executados por suas subcontratadas, na Íormada legislaçáo trn vigor

Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de ellrninar as

Íalhas, vícios, deleitos ou imperíeiçóes apontadas, poderá a CONTRATANTE eÍeluar

os Íeparos e substituiçÕes necessárias, seja por meios pÍÓprios ou de terceiros,

tÍansÍormando-se os custos decoírentes, indepêndentemente do seu montante. etr

dÍvida liquida certada pela CONTRATADA.

A CONTBATADA responderá diretamente poÍ todas e qua squer perdas e

danos causados em bens ou pessoas, inclusivê em propriedades vizirrlras

decorrenles de omissÕes e atos pralicados por seus tuncionários e preposlos.

Íornecedores e subcontratadas, bem como originados de inÍÍaçoes ou lnobservância

de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oÍiciais em vigoÍ, devendo

indenizar o CONTRATANTE por quaisquêr pagamentos que seja obrigado a lazer a

esse lítulo, incluindo multas, correçÕes monetárias e acréscimos de mora.

A CONTRATANTE fornecerá à CONTBATADA lodos os proielos báslcos em

mídia digital que compÕem o objeto do contÍato, em confoÍmidade conr as dispos Çoes

das EspeciÍicaçóês.

Se algum aspecto deslas especiÍicaÇoes estiver em desacordo com nornras

vigentes da ABNT, normas/manuais do DNIT/DNER, Flesoluçóes Normatvas do

CBEA, NoÍmas do Governo do Estado. prevalecerão as prescriçôes conlidas nas

normas dessas entidades públicas.

tl
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Em caso de divorgências, salvo quando houver acordo entre as partes. será

adotada a seguinte prevalência:

. As normas da ABNT prevalêcem sobrê estas sspecificaÇões lécnicas e

gstas, sobre os projetos;

. As cotas dos desênhos prsvalêcem em suas dimgnsoes, medidas em

escalasi

. Os desenhos de datas mais Íecentês prevalecem sotlre os de dalas

mais antigos.

.l I N'led rçôes

As Íaturas seíáo apíesentadas pela CONTRATADA com indicaçÔes das quanlidades

e preÇos unitários, obedecidas as êtapas de obras e serviços execulados. cm

coníormidade com o CronogÍama Físico-Financeiro apresentado pela

CONTRATANTE;

A FISCALIZAçÃO leÍá um prazo de 15 (quinze) dias após o recebimenlo da

mêdição paÍa análisê dos documentos e apresentaçáo de parecer ao selor dê

pagamêntos da PraÍeituÍa Municipal;

Todos os boletins de medição deverào ser acompanhados de relatÓrio

lotográfico das atividades realizadas no período.

O pagamento da 1ê mediçáo somente será eíetuado apos lerem sdo

entregues à FISCALIZAÇÃo:

. Cópias da comunicaçáo prévia ao [/inistório do Trabalho:

. Cópia do PC[,4AT. caso necessárro,

. MatÍícula da obra no INSS:

. ART de execução da obra junto ao CREA;

. Alvará de construçáo expedido Pela Prereitura Municipal:

. Planejâmento completo da obra, com técnica adequada elaboÍado por

proÍissional habilitado pelo CREA;

. Layout do canteiÍo de obras.

12
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A placa da obra, cuja dimensão deverá ser de 3,00 m , 2,00 m, será errr estrutura de

madeira com chapa de aço pintada, conÍorme modelo padrão a ser Íornecido pela

FrscALrzAÇÃo.

O local da instalação da placa deverá ser dsÍinido psla FISCALIZAÇAO,

devendo ser prevista toda a estrulura para a sustêntação da placa.

Lei n, 51 94/1966 - Art. 16 - Enquanlo durar a execuçáo de obías, instâlaçóes e se,.,l-os

de qualquel natureza, é obrigatóíio a colocaçào e manúenÇão de olacas vrsile s e

legÍveis ao público. contêndo o nome do auloí e co'aúlores do píolelo. êm lodo-( os

seus aspectos lécnicos e ârlísticos, assim como os dos responsávers pela execuÇão

dos tíabalhos (nome e endeíeço da empresa CONTRATADA. reg slro no CRFA

Conselho Regional de EnOenhaia, Arquitetura e Agronomia da reg ão sob a qual

esteja iurisdicionada a obÍa). A placa terá as dimensôes apíovadâs pcla

FISCALIZAÇÀO e pelo Manual de Placas do Minislério das C.jildes Go"'trno

Fedeíal.

3. Especificaçôes dos serviços

3.1. Serviçospreliminares

I 1 1. Placa da obra

1.1.2. Barracão de obrâs

o barracão será para obras de médio pone com reaproveitamento de duas vezes, e

área sm planta de 25,41 m'z.

Fica a cargo da CONTRATADA apresentar a FISCALIZAÇAo o proielo oo

barracáo que deve:

. Possuir pelo menos 1 (um) escritório a ser usado pela administraçào da

obra e fiscalização;

. Íer ventilação natural e iluminação adequadasi

. PossuirinstalaçóeselétricasadêquadamentepÍotegidâs.

. Ter pé-direito mínimo de 2.50 m:

. Possuir instalaçóes hidrossanitárias adequadas e banherros c0rrr l) so

impermeável e antidêrrapante ;
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Possuir meios de combate a incêndio

a.2 P.rvlll'] enta Ç:ir)

3 2.1. locaÇão de se.viços de pavlmentação

A locaçáo dos serviços de pavimêntaÇão ficará sob responsabilidade da

CONTRATADA, devendo ser exêcutada por técnico em topograiia devidamênte

habilitado.

Todo e qualquer engano de cota e/ou alinhamento será de irleira

responsabilidade da CONTRATADA, Íicando na obrigaçáo dê execLrtar as devidas

correÇôes, mesmo que para isso sejam necessárias demoliçÕes de serviÇos

concluídos.

J 2 2 Reíor(o do 5ubierlal

O material a ser empregado deverá ser provenienle de emprésllíros ou lar das

devendo apresentar caracleÍísticas superioÍes às do subleito.

Prelerencialmente, será empÍêgada areia íina cuja documenlaçào da lazida

seÍá Íornecida pela CONTRATADA em período indicado pela FISCALIZAÇÀo

O reÍorço do subleilo deve ser precedido da remoção de toda a vegetaÇão e

material orgânico porventuÍa existentes no leito da Íua, sendo execuiado na segurnle

ordem:

a) Escavaçáo e carga no empréstimo ou jazida;

b) Transporte e descarga;

c) Homogeneização, pulverização, umedecimenlo ou secagem;

d) Espalhamento;

e) Compactação;

Í) Acabamento Íinal.

As operaçÕes seráo realizadas em camâda devidamente íegularizada e en.r

quantidades que permitam, após a conclusão, atingir a espessura pÍoletada.

t5
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O grau de compactação a ser obtido deverá ser' no mínimo. de 1009'" em

relaçáo a massa ospecílica aparsnt€ soca máxima, obtida no ensaio de Proctor

lntermêdiáÍio, e o teor de umidadê dsvsrá se situar na umidade Ólima com variaÇáo

de !2y" ém rslação ao snsaio. Alám disso, a camada de reÍorço deverá apreserrtar

CBB u 20%.

Os equipamentos indicados para execução do ÍeÍorço do subleito sáo

. Moloniveladora pesada com escariÍicador;

. Caminhão-pipa com barra distribuidora;

. Rolos compactadores;

. Grade de discos;

. Tratos agrícola de pneus;

. Pulvimisturador.

3.2.3. PaviÍnentação em parale epipedo granitico sobÍe colchão de arr "

Materiais:

A arêia a ser utilizada para essa etapa da pavimentação poderá ser de rio ou

de cava e dêvêrá seÍ constituída de partículas limpas, duras e durávers. sendo que o

diâmetro máximo dos gráos dêve estar entre 2,00 e 4,80 mm.

Os paralelepípedos deverão ser de rocha granítica e coor as segurfles

dimensÕes:

. 20 cm de comprimanto;

. l2 cm de largura;

. 10 cm de altura.

As peças deveráo se aproximar das dimensóes previstas. coír Íaces plarras'

sem saliências e reenlrâncias acentuadas, principalmente a Íace que trá conslttu r a

superÍície de rolamento.

1*rtffi
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Os paralslepípedos dôveráo ser homogêneos, sem Íendilhamentos e sem

alteraçÕes, dêvendo apresentar boa dureza e tenacidade, a íim de suportar o tíálego

da via a sêr pavimêntada.

Oeve ser enfatizada a necêssidade da apresentação da documenlaÇào

relacionada às iazidas por parte da CONTRATADA, quando sÔlicitada pela

FrscALrzAÇÃo.

Processo executivol

A áreade trabalho será demarcada e isolada para evilar danos aos pedeslrcs'

operários e propriedades.

O material da base (areia) será transportado e espalhado sobre o reÍorço do

subleito. A espessura deverá ser de 10 cm.

Os paralelepípedos graníticos deveráo ser empilhados à margem da laixa

carroçável, quando possível. Caso náo haja possibilidade, o material será depositado

na própÍia pista, tendo-sê o cuidado de deixar livres as Íaixas dêstinadas à colocaÇáo

de linhas de rêÍêrência para o assentamento.

Os paralelepÍpedos serão assentados justapondo-sê as peÇas umas as

outÍas, tendo-se o cuidado para que as Íaces mais uniÍormes liquem voltadas para

cima. Oeve-se assentar das bordas da Íaixa em direçáo ao centro e. quando em

rampa, de baixo para cima.

Quando a declividade longitudinal do arruamento lor pronurcrada, a Im de

assegurar amarraçáo das pedras, ou evitaÍ seu rolamento com o lráÍego, seíáo

êxecutadas pré-cintas em alvenaria de pedra, transversalmente ao etxo longitudlnal.

nas dimensões de 0,40 m x 0,60 m de proÍundidade' equidistantes de 25,00 m' A lace

superior da cinta deverá coincidir com a superfície de rolamenlo do paviDrer]lo

acabado.

As juntas deveráo ser alternadas com relaçào as duas Íiadas vizinhas no

máximo, dêntro do terço médio do Pâíalelepípedo ou peça vizinha

17
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Concluído o assentamento dêverá ser íeita a compactaÇão nrocanizada cor'rl

o auxílio de um compactador de placas. Será executada do meio'íto para o cenlío da

via. Oualquer iíegularidade ou dêpressáo quê venha a surgir na ocasiáo da

compactação deverá ser imediatamente corrigida para que seia restabelecido o nível

normal.

Após o assentamento e compactaçâo das pedras com a pÍ.rvra varriÇâo d,l

superÍície, o rejuntamento deveíá ser executado em argamassa de omento e areia

gÍossa no traÇo 1 :3. A vaíiçào tem por Íinalidade a limpeza das juntas Íormadas errtre

as pêdras. A proÍundidade mínima das juntas será de 7,0 cm para que possa haver

um perfeito rejuntamento das pedras. As juntas longiludinais e lÍarlsversais das

pedras não deveráo exceder a 1,5 cm.

A supedície do pavimento pÍonto não deverá apresentar, sob régua de 3 0 m

de comprimento, sendo ela disposta em qualquer direção, depressão ou elevaQào

superioí a 2,0 cm.

I -l Drenagenr de ágrras pluviais

i 3 i. Mcro fro

Os meios-íios a sargm assêntados na obra deverào sêr de concreto slmples con] as

dimensÕes mínimas:

. Comprimento: 100 cm;

. Largura: 12 cm;

. Altura: 30 cm.

Os meiosJios serão assentados em cavas previamente compactadas e

deverão teÍ suas arestas rigorosamente alinhadas como estabelecido em projeto.

O piso do meio-fio íicará acima do revestimento, variando o espelho enlÍe 15

e 17 cm.

As juntas dos meios-,ios serão preenchidas com argamassa de cimenlo c

areia no traço de 1 :3.

t8
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O processo dê execuçào de âssentamgnto dos meiosíios consistirá ern

a) Matêrializagáo do alinhamsnto s cota de projeto com a utilizaçào de

estacas de madeiÍa ou de ponteiros de aço e linha estendida entre eles;

b) Escavaçâo, obedêcando aos alinhamentos e dimensóes indicadas no

projeto;

c) Regularizaçào e execuçáo de base de 5.0 cm de l:oncrcto. lara

regularizaçáo e apoio dos meios-Íios, nos casos de teírerro sem suporle:

d) Assentamento das peças pré-moldadas de concreto, de âcordo corl'l os

niveis de projeto;

e) Bejuntamento com argamassa de cimento a areia.

-'] 3.2. Sarleta de paràlelepipedos reJUntâdos

As sarjetas deverão ser executadas ao longo das vias, junto ao meio'fio e respeltando

a planialtimeüia da rua.

A largura das sarjetas será de 40 cm, conÍorme proieto ê seráo executadas

em paralelepípedos gÍanÍticos reiuntados com argamassa de cimênto e areia no traÇo

1:3.

O processo construtivo das sarjetas é análogo ao de pavimentaçáo.

\(s/
'effi)

3.3.3. Bocas de lobo

As bocas de lobo seíáo do tipo simples, com grelha de concÍeto pré moldado 0.70 x

o,4O m na saÍjeta, sendo executadas em alvenaria de tiiolos maciços. com chapisco

(traço 1 :3, cimentoiareia) e reboco (traço 1 :2:10, cimento/cal/âreia).

As etapas de construçào devem seguir os seguintes procedimentos:

a) Escavação e Íemoçáo do malerial excedênte, de lorma a comporlar a

boca de lobo Prevista:

b) Compactação da superfíciê resultantê do fundo da .'scavaçáo e

execuçáo de base de concreto simples com 10 cm de espessuÍa:

r9
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c) Exêcuçâo das paredês em alvenaria de tiiolos, assenlados com

argamassa de cimenlo e areia no traço 1:3 em volume. conectando a

boca de lobo à rede condutora e a.iustando o(s) tubo(s) de entrada e ou

saída à alvenaria executada, através de reiuntamento com a mesma

argamassa;

d) Execução da cinta superioí em concreto simples e revestimento das

paredes internas com argamassa de cim€nlo e areia no traÇo 1:3 em

volume,

e) Assentamento de meio-Íio;

Í) Moldâgem'in loco" do quadro de concreto simples para assentamonto

da grelha;

g) Moldagem in loco" do rebaixo de concreto na área anexa à boca de

lobo;

h) Colocaçào da grelha.

3.3 4 Poços de vLsit. e carxils de liBaçào

Os poços de visita são constituídos por uma câmara similar à das carxas de lgaÇáo,

à qual é acoplada uma chaminé protegida por um lampáo de lerÍo Íundido. Devem

atender às normas vigentes, sendo eonstruÍdos em concreto com dimensões de I '20

x 1,20 m em planta. O processo executivo consistirá de:

a) Compactação da superfÍcie resultante da escavaçáo das valas da íede

coletora, no local de construçáo do PV:

b) ColocaÇão das Íormas das paredes da câmara e dos lubos da rede

colêtora e/ou conexáo da boca de lobo;

c) Concretagem do Íundo sucedida da concretagem das paredes da ca xa.

com adensamento do concreto. Retirada das Iormas;

d) Colocaçáo das Íormas e armaduras da tampa e execuçáo da

concretagem "in loco";

e) Betirada das Íormas da tampa através do orifício da charnrné;

f) Exeouçáo do corpo da chaminé com anéis de concreto:

20
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g) Colocação do tampão em íerÍo Íundido.

As caixas dê ligação seráo exêcutadas sm alvenaria de tijolos cerâmicos, revestidas

com chapisco e reboco, com tampa pré-moldada em concreto armado.

3 3 5. TLrbulação

lli i tj.d'rrçij,-l

Os trabalhos de escavaÇão por meios manuais ou mecânicos serão serrlpre operildos

de coníormidade com as declividades dos tubos.

A escavação será leita, em taludes de (2:1), isto é 2 vezes a proíundidade

para 1 (uma) vez a largura da vala. As valas para as ligaçÔes das bocas de lobo com

os poÇos de visita, bem como os coletores situados prÓximo às ÍesLdências. leráo

seus taludes na vertical ê deveÍáo ser escorados conÍorme prescriÇÔes da NR 18.

Essas escavaçoes deveráo peÍmanBcer abertas durante o têmpo ma s curto possivel.

O sentido da escavaçáo deverá sêÍ adotado, sempÍe que possivel. de iusante

para montante, em cada trecho.

O espaço compreendido entre a base de compactaçeo e a cota deÍinida pela

geratriz superior do tubo, deverá ser preenchido com material curdadosamcnte

selecionado, apiloado em camadas de 20 cm de espessura, totalizando, no m n íno

60 cm de cobrimento total.

A reposiçào de valas deverá ser realizada com solo homogrrroo. rsenlo dc

pedras, arbustos, entre outÍos, e a compactaçáo deverá ser executado por mero de

soquetes manuais ou mecânicos.

) ! ', ., 45ie/rlrrlri,,/r1,. ir!l llir!!

A carga e descarga dos tubos deverão ser feitas cuidadosamente. utilizando'se

cordas, evitando-se choques e. sobrêtudo, náo os atirando de cima de veiculos Os

tubos deverào ser descarregados ao lado das valas, próximo ao loca dc

assentamento, a fim de se evitar o arrastamento êm grandes distâncias.
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Para o assentamento deverão ser obedecidos os seguintss itens:

a) O terÍeno sobre o qual o tubo será assentado deverá ser Íirme.

apresentar resistência uniÍoÍme e, tanto quanto possível. ser constilurdo

de material plástico. Nas ocasióês em qu€ o leito da vala se apresenlar

com rocha, deverá ser píeparado uma basê de argila aplloada .om

cerca de 15 cm de espessura, sobre a qual os tubos serào asser]lados

Se o Íundo da vala Íor úmido e lamacento, os homens nào poderáo

trabalhar com eíiciância, os tubos não poderão ser assênlados em

fundaçáo Íirme obodecendo ao bom alinhamênto e declividads rigorosa

e, torna-se diÍÍcil ou impossível obter-ss boas juntas. O esgotamento das

valas será então imprescindível e poderá ser Íeito por bombeamento ou

pêlo uso de um sistema de ponteiras de sucÇão. Deve-se. em segu da,

procurar consolidar o terreno com empedÍamento, ou ail.rda por meio de

estacas.

b) Dovoráo ser obsorvadas atentamente as cotas e as declividades em

cada trecho.

c) Os tubos deverâo ser rejuntados com argamassa de cimento e arera rro

traço 1:3.

d) O enchimento de solo se íará em ambos os laÔos do liroo,

simultaneamente. em camadas máximas de 20 cm' que seráo benl

apiloadas. Sobre os tubos, a cobertura dê teÍra deveÍá ter uÍna

espessura mínima de 0,60 m.

Antes da execução de qualquer tipo de junta, deve ser verificado se as

extremidades dos tubos estáo perÍeilamantê limpas.

l .i !,r,]|r/.içio

As placas de identiÍicaÇâo de logradouros teráo dimensões 20 x 35 cm. padronizadas

conlorme o que será disponibilizado pela FISCALIzAÇÃO.

22
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1.5. Divcrsos

3 5.1 . Marco na gural

O marco inaugural deverá seguir o padrâo sstabelecido pela PreÍeitura N'lunicipal, cujo

modelo sêrá informado pela FISCALIZAÇÂO.

3 5 2 Piaca de inauguração de obra

Caberá a CONTRATADA mandar conÍeccionar e assêntar uma placa de inauguraÇáo

de obra êm alumínio, com dimensões de 0,80 x 0,60 m, com dizeres lornêcidos pela

FrscALrzAÇÃo.

3 6 Consideraçoe! ii a s

Após a conclusáo total da obra, a CONTRATADA deverá retirar todos os restos dc

mateÍiais, inclusive entulhos e outros.

A obra só será dada com entÍêgue após inspeção Íinal da FISCALIZAÇÀO

Areia Branca/SE, 25 de iulho de 2019

Oanyllo Barrelo Fontes
Engenheiro civil - Portaria 068/20'19

cREAJSE na. 271 61 5647-6
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uunrcÍpro oE ARErA BRANcA

orvrsÃo oe lrcrrlçÕes E coNTRATos

ANEXO II

CARTA-PROPOSTA ( Modelo)

Ao
vururcÍpro DE AREIA BRANCA
ESTADO DE SERGIPE

Ref.: Tomada de Preços no Ot/2O20.

Prezados Senhores,

Pela presente submetemos à apreciação de V.S.as. a nossa proposta relativa à licitaçào em
epíg rafe, decla ra ndo que:

; Executaremos as obras e os serviços objeto da Tomada de Preços no Ol/202O, pelo preço
de R$ (por extenso), no prazo máximo de ....... (.. ...) meses vinculado,
exclusivamente ao cronograma físico-financeiro, incluído neste, a mobilização, cujo prazo
será contado a partir da data da assinatura deste Contrato e recebimento da respectiva
Ordem de Serviço a ser emitida pelo Município, ao tempo em que, assume inteira
responsa bilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na
ela boração da proposta;

i Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sescenta) dias consecutivos,
contados da data de recebimento dos documentos de habiljtação e proposta comercial,
aceitando que, ocorrendo recurso de habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais
impugnações, bem como de julgamento das propostas comercia s e de stras everrttrars
impugnações, durante o período de seus respectavos julgamentos, o prazo .j(t validade da
proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito suspensivo tlcsses recuTSos;

- Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessaTlos
à perfeita execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos,
bem como da fiscalização do Município;

- Na execução das obras e dos serviços observaremos ragorosamente as especificações
técnicas, assumindo desde já a integral responsa bilidade pela perfeita roalização dos
trabalhos, de conformidade com as normas e padrões desse Municipro.

Atenciosamente,

_, de de 2020

(Nome e assinatura do representante legal)
(Carteira de Identidade - no. e órgão expedidor)

Nome da Empresa:
Endereço:
CEP:

Y,^
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

AN EXO III

DECLARAçÃO DE VISITA AOS LOCAIS DA EXECUçÃO DAS OBRAS E DOS SERVIçOS
E DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITAçÃO (MOdI'O)

, inscrito no CNPJ no 

-, 

por intermédio de seu
Representante devidamente nomeado, o (a) Sr. (a) _, DECLARA que
recebeu do Município toda a documentação relativa à Tomada de Preços no Ol/2O20,
composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que visitou o local onde se realizarão a

execução das obras e serviços objeto desta licitação, tendo tomado conhecimento de todas
as condições e eventuais dificuldades para a boa execução das Obr.-:s e dos Servaços, como
mão de obra, materiais de construção, equipamentos, localização, condições do terreno e

acessos, condições geoló9icas, morfológicas, edafoló9icas, climatolóqrcas, etc

de 2O2O

(Nome, assinatura e carimbo do Representanl.o)

à,

-de

r
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ESTADO DE SERGIPE
l,rulrcÍpro DE ARErA BRANcA

orvlsÃo oe urcrreçÕes E coNTRATos

AN EXO IV

rnocunaçÃo ( modelo)

OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuraçâo
em seu nome (nome, endereço/razão social, etc.)).

OUTORGADO: ( Representa nte devidamente qualificado).

OBJETO: Representar a Outorgante na Tomada de Preços no Otl2020.

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar dt: sessõos públicas de
abertura de documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas e
documentos, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos/ renunciar ao
direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e
fiel cumprimento do presente mandato.

,-de de 2020

(Nome, assinatura e carimbo do Representante)

Y
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

ANEXO V

DECLARAçÃO DE EMPREGADOS MENORES (MOdEIO)

Ref.: Tomada de Preços no OL/2OZO - Município de Areia Branca

inscrito no CNPJ no 

-, 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
portador da Carteira de Identidade no e do CPF n, __ , DECLARA,

para fins do disposto no inclso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de lunho de 1993,
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

,_de de 2020

(Nome, assinatura e carimbo do Representante)

(Observacão: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

57
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ESTADO DE SERGIPE
uunrcÍpro DE ARErA BRANCA

orvrsÃo or lrcrraçÕes E coNTRATos

ANEXO VI

oeclaneçÃo DE REsPoNsABTLTDADE r lreeuçÃo AMBTENTAL (modelo)

Ref.: Tomada de Preços no O112020 - UUnfCÍpfO DE AREIA BRANCA

inscrito no CNPI no , por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr. (a) , portador da Carteira de Identidade no

, DECLARA, Para os devidos fins de
direito que conhece a legislação pertinente aos elementos de defesa e preservaçâo do mero
ambiente em nível federal, estadual e municipal; que tomou conhccimento das restrrções,
normas e proposições relatiVas à preservação do meio-ambiente do local e região onde sje

realizarão os serviços objeto desta licitação; que,assume a responsabilidade de obediência à
legislação, às normas explicitadas pelo MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA, e pelos órgàos
específicos de controle ambiental; que se responsabiliza pela elaboração do relatório de
impacto de meio-ambiente e pela execução dos serviços objeto desla TOMADA DE PREÇOS,

bem como se responsabiliza ainda pela autorização dos serviços e demais reqúisitos
necessários à regulamentação dos serviços e das ações previstas na legislação e nesta
licitação, caso seja isso necessário.

Declaram, também, que assumem sem repasse ao MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA, toda
a responsa bilidade por danos e ônus, que Venham a Ser associados aos serviÇos licrta.lo
motivados pelo não cumprimento dOs dispositivos normativos prevastos nesta declaraçào.

(data )
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de ldentidade - no. e órgão expedidorl

e do CPF no

58
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

AN EXO VII

DECLARAçÃO DE DISPONIBILIDADE PARA A EXECUçÃO DO OBJETO DO CONTRATO
(Modelo)

Ref.: Tomada de Preços no OI/2O2O - MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

representante legal o (a) sr. (a)
e do CPF no

portador da Carteira de Identidade no

, DECLARA que se responsabiliza pela

sua disponibilidade para a execução do obieto do contrato decorrente do presente
procedimento licitatório, na forma do art. 76 da Lei no 8.666/93.

(data)
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de Identidade - n". e órgão expedidor)

V

inscrita no CNPJ no , por intermédio de seu

5!)
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ESTADO DE SERGIPE
IttuNtcÍpro DE ARErA BRANcA

orvrsÃo or lrcruçÕes E coNTRATos

AN EXO VIII

oeclenaçÃo oo aespotsÁvel rÉctrco (mo(lelo)

, inscrita no CNPJ no 

-, 

por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr, (a) 

--, 

portador da Carteira de Identidade no

e do CPF no 
---, 

DECLARA quo o Senhor
(brasileiro, maior, capaz, engenheiro civil), portador do registro no

no CREA- 

- 

é integrante do seu QUADRO PERMANENTE na qualidade de

, conforme comprova mediante documentação exigida pelo Edital
(item 8.3.2.2), em anexo, situação essa pela qual o mesmo aceita participar da licitação
Tomada de Preços no oL/2020, na qualidade de Responsável Técnico.

(data )
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de Identidade - no. e órgão expedidor)

CONCORDO em Participar da Tomada de Preços no O\/2020, na qualrdade .l(l
RESPONSAVEL TECNICO.

(nome do profissional)
Registro no ............./D - CREA-

60

Ref.: Tomada de Preços no o1/2020 - MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA.
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ESTADO DE SERGIPE
lauHtcÍpro DE ARErA BRANcA

orvrsÃo DE LrcrrAçÕEs E coNTRATos

, inscrito no CNPJ no 

--, 

por intermédio de seu

AN EXO IX

oeclanaÇÃo DE supERvENrÊncra DE FATo rMPEDrrrvo (lvlodelo)

Ref,: Tomada de Preços no O7/2O2O - MUNICIPIO DE AREIA BRANCA

representante leg a l, o(a) Sr.(a) portador da Carteira de ldentidade n"
e do CPF no 

-, 

DECLARA sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem
fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitilr
e contratar com o Poder PúbliCo e não se encontra suspensa do direito de licitar ou

contratar com as Administrações Federais, Estaduais ou 14unicipais, cientes da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

( local e data)

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

61
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ESTADO DE SERGIPE

rqunrcÍpro DE ARErA BRANcA
orvrsÃo oe lrcrraçÕes E coNTRATos

o uunrcÍpro DE ARErA BRANCA/SE, inscrito no cNPJ sob o n" 13,100 995/0001'04,
localizado à Praça Joviniano Freire de Oliveira, s/n", Centro, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. ALAN ANDRELINO NUNES
SANTOS, brasileiro, solteiro, advogado, portador do RG no 3.277.129-8 sSP/SE e do CPF

no 036.219.265-00, residente e domiciliado em Arei;r Bran(a/SE; t .l

ANEXO X

MI N UTA- CONTRAI6 11 o _/2O20

celebram o presente Contrato
Licitatório no Ol/2020, modalid
e suas alterações, Lei Federal n

ade Tomada de Preços, que será regido pela Lei no 8.666/93
o L0.792/Ol e as Cláusulas e condições elencadas:

inscrita no CNpJ sob o no _ , coÍl.t sede na
doravante denominada CONTRATADA, nes[c ato

representada por
e do CPF no

brasileiro(a), portador(a) do RG no SSP

, residente e domiciliado(a) à 
-de Empreitada por Preço Global, decorrentc do Processo

cLÁusuLA r - Do oBJETo íart.55. inciso L da Lei no 8.666/93)
o presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada em obras e

Serviços de Engenharia para realizar pavimentação a paralelepípedo em diversas vtas na

sede deste lYunicípio, conforme o Anexo I - Projeto Básico.
Parágrafo único - os serviços serão executados em estrita obediêncta ao prcscntc
Contrato, devendo ser observados, integralmente, o Edital e seus anexos e a proposta
elaborada pela CONTRATADA, de acordo com o art. 55, XI da Ler no 8.666/93, passando
tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento pôra todos os fins de

d ire ito,

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE xecucÃo íârt.55. inciso rI da Lei n"
8.666/93)
A obra, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regrme de Empreitada por
Preço Global.

CLAUSU LA TERCEIRA - DO P ECO. DAS CONDIC ES DE PAGAMENT ( art. 5 5_

inciso IIL da Lei no 8,666/93)
Pela perfeita integral execução deste Contrato, o t'4unicípio, pagará à Contratada o valor
global de R$ 

- 

(=_-).
§10 - O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada,
após supervisão da fiscalização do lvlunicípio, mediante entrega, no prazo de até 30 (trinta)
dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentaÇão hábil à

q u itação:
I. Nota fiscal;

II. Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermedrárias e terrío
de recebimento provisório da obra, para a parcela final;
III. Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e l'lunicipal, alenl
das Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS, FGTS e CNDT, atualrzadas.

§20 - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitártos enl
Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de
conformidade com o Cronograma Físico- Fina nceiro apresentado pela licitante ou, no caso de
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fatura única, após a conclusão dos serviços;
§3o - As faturas serão encaminhadas à fiscalização do Município, para análise e aprovação e
posterior encaminhamento ao Município para pagamento da execução dos serviços, quo
disporá de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
§4o - Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Município dos serviços faturados, será
de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura,
escoimada das causas de seu indeferimento;
§5o - O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos §§ 1ol3o acarretará indenização
por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de
cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a scr fixado pelo
Governo Federal, na forma do art.40, XIV, "c" da Lei no 8,666/93;
§60 - Os prêços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreaiustáveis
pelo período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
§7o - Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei

no 8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo
Federal, com a finalidade de cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma proporção e
periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e

Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que
compatível com o preço de mercado, na forma do art. 40, XI da Lei no 8.666/93;
§8o - No caso de eventuais atrasos de responsa bilidade da Contratada, os reajustes scrào
calculados até o mês previsto no Cronograma físico-fina nceiro, para o evento gerador do
fatu ra mento;
§9o - Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município nos seguintes casos:

I. Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possam, de
qualquer forma, prejudicar ao Município;
II. lnadimplência de obrigações da Contratada para com o N'1unicípio por conta do

Contrato;
III. Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pelo [4unicípio e nos demars
Anexos deste Ed ita l;
Iv. Erros ou vícios nas faturas,

§1Oo - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergape, aquele
que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da
federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota lnterna e a

interestad ua l.

CLÁUSULA OUART DA VrGÊNCrA (Art. 55. inciso tV. d Lêi no.8.666/93)
O prazo máximo de execução das obras, objeto deste contrato, será de cinco meses,
contados a partir da emissão e do consequente recebimento da ordem de Serviço pelo
licitante vencedor. A vigência contratual será de nove meses/ contados da assinatura do
presente termo, e poderá ser, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência de algumas das
hipóteses, de acordo com o art. 57, §1o da Lei no 8.666/93:Alteração do projeto ou
especificações, pela Administração;

I. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontadc das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato
II. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo cie traballro por ordem e

no interesse da Administração
III. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
pela Lei no 8.666/93 e fixados no Contrato;
IV, Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

63



dor,,ffi
ESTADO OE SERGIPE

uutrcÍpro DE ARErA BRANcA
orvrsÃo oe lrcrraçÕes E coNTRATos

V. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, incluslve quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na

execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
§10 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo aditivo,
devidamente justificado pela autoridade competente para celebrar o contrato, na forma do

§20 do art. 57 da Lei no 8.666/93.
§20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do inícro c'

incluir-se-á o dia do Vencimento, Só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste
Contrato em dia de expediente no Município, e considera r-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto êm contrário.

cr-Áusu la ourNTA - ol ooracÃo oncauentÁRrA íart. 55. inciso V. da Lei no.
a,666 /93 )
Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste contrato correrà<.r

or conta da Dota oO me ntá ria a ba ixo es ecificada:
UNIDADE CLASSIFICAç o FONTE DE

REC U RSOS

r 001
o M E NTATIA ECONOMICA

1531 44905100

cLÁusuLA sExTA - DA GARAÍ{TrA íart. 55, inciso vt. da Lei no. 8'666/93)
No ato do pagamento da la fatura, a Contratada apresentará ao lt4unicípro garantia de
execução contratual correspondente a 5 o/o (cinco por cento) do valor contratado, de acorrirr

com o art. 56 e §2o da Lei no 8.666/93. A garantia contratual de que trata esta Cláusula
poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas adiante descritas, com validade
do prazo contratua l.

§10 - São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1o da Lei no 8.666/93:
L Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódra
autorizado pelo Banco Central do BraSil e avaliadOS pelos seus valores econômtcos,
conforme definado pelo Ministério da Fazenda;
II. Seguro garantia (deverá a seguradora expedidora da apólice possuir registro na

SUSEP);
III. Fiança bancária (deverá a instituição expedidora da fiança possuir registro no Banco

Central do Brasil).
§20 - A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas,
independentemente de outras cominações legais, quando for o casoi

§3o - A garantia prestada em dinheiro deverá ser depositada em poupança do Banco do
Estado de Sergipe S/A, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua atualização linatrcerru,
de acordo com o art. 56, §4o da Lei no 8.666/93;
§4o - Depois da aceitação definitiva dos serviços e obras contratados, expedido o

correspondente Termo de Recebimento Definitivo pelo Município, será devolvida a garantia,
no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos a partir da entrêga de requerimento escrito da
Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância com o art. 56, §4o da Lei no

8.666/93;
§5o - Se o valor global da proposta da Contratada for inferior a 80o/o (oitenta por cento) do
menor valor a que se referem os itens a e b do §1o do art. 48 da Lei no 8.666/93, será
exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantià adicional, dentre as

modalidades previstas no §1o do art. 56 da Lei no 8.666/93, igual à diferença entre o valor
resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta, na forma do art. 4u, §2o

AçÃO

1029

da Lei no 8.666/93.

64



funt
ESTADO DE SERGIPE

uunrcÍpro DE aREra BRANca
orvrsÃo oe rrcrreçÕes E coNTRATos

ctÁusuta sÉTtua - oo otnetto e nEspotsagtttoeDE oAs pARTEs (art. 55,
inciso vI e XIIL da Lei no .666 / 93 )
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:

I. Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eficiêr)cia, eficácra e
a efetividade na realização dos serviços prestados;
II. Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada;
III. Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervrsào e
controle do objeto deste Contrato;
IV. Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução das obras, fixando prazo para as devidas correções;
V. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
I. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;

II. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério
do município, se façam necessários nas obras e serviços, objeto deste Contrato, ate os
limites fixados no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666/93;
IIf. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a tercerros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato lrv. Assumir inteira e exclusiva responsa bilidade pelo cumprimento de todas as obrrgaçõt:s
decorrentes da execução deste Contrato seja essas de natureza trabalhista, previdenctána,
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do Município, relativamente a esses encdrgos,
inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;

V. Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas
todas as ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assrnado
semanalmente pelo responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obrd;
VI. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de

habilitação e. qualificação exigidas na ticitação.
Parágrafo Unico - Será assegurada ao Município a fiscalização na execução dos trabalhos
contratados, comprometendo-se a contratada a fornecer informações, dados e elementos
que lhe forem requisitados pela Contratante.

CLAUSU LA OITAVA - DAS MULTAS E PENALIDADES (Art. 55, inciso VII . da Lei no
8,666/93)
Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada rnulta de 01olo
(um por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de
cada um dos prazos parciais previstos no cronograma físico-fina nceiro, c desde que a
motivo do atraso tenha sido por culpa exclusiva da Contratada, salvo se a lustifrcatlvâ do
atraso for aceita pela fiscalização da contratante. o atraso supCrior a 30 (trinta) dras
consecutivos será considerado como inexecução total do contrato.
§10 - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à
Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.
§2o - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:

L Não executar as obras de acordo com o projeto, especiflcação e normas técnicas
vigentes;
IL Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;

III. Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10% (dez por
cento) do valor deste Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem previa
a utorização da Contrata nte.
§3o - Serão considerados casos de força maior, para isenção de muitas, quando o atraso na
entrega da obra contratada decorrer de:

I. Período excepcional de chuva; V
\
I
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u, Ordem escrita paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da
Contratante;
IIL Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.
§4o - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer
inadimplemento contratual que possa ser respo nsa bilizada a Contratada, e, atnda, em caso
de inexecução, total ou parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada as
seguintes sanções, previstas no art.87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem
prejuízo de perda da garantia prestada:

I. Advertência;
II, Multa de 01o/o (um por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por cento) sobre o

valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;
IIL Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do mesmo;
IV, Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adnrtnistraçào PÚblica.

§5o - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retrrar a notcr de empenho
no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no 8.666/93. O valor da multa,
neste caso, será de 10o/o (dez por cento) do valor adjudicado.
§60 - A inexecução total ou parcial das obras objeto desta Licitação ensejará sua rescisão,
nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei no 8,666/93.

cLÁusuLA NoNA - DA RESCTSÃO íart,55. inciso Vrrr. da Lei no 8,666/93)
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula
anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei no 8.666/93, na forma do art. 79 da
mesma Lei.
ParágraÍo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78
da Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2o do
art.79 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULÂ DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃo
íArt.55, inciso IX. da Lei no 8.666/93)
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a CoÍrtratada reconhece, cle

logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as merirdas prevrstas no artlgo
80 da Lei no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA DA LEGrsLAcÃo aPLrcÁvEL À execucÃo oo
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (a 55, inciso xII. da Lei no 8.666/93),
O presente Contrato fundamenta-se:

I. nos termos da Tomada de Preços no OL/202O que, simultaneamente:
a. constam do Processo Administrativo que o originou;
b. não contrariem o interesse público;

II. nas demais determinações da Lei 8.666/93;
III. nos preceitos do Direito Público;
IV. supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposiÇões do

Direito Privado.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se íizerem necessárros, em
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasrào,
Termo Aditivo.
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Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquêr fatos estipulados no artigo
65 da Lei no 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§1o - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65,

§1o da Lei no 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato;
§20 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo
com o art. 65, g2o,lI da Lei no 8.666/93.

CLÂUSULA DECIMA TERCEIRÂ - DO ÂCOMPÂNHAMÉNTO E DA F IsCÀLIZACAO íArt
67, Lel no a.666/93),
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fic.r desigÍlddo o servLdor

deste Or9ào,- CPF no lotado na _
para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.
gfo - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da
execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados
para garantir a qualidade desejada;
§20 - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsa bilidad es
contratua is;
§3o - Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as íaturas a serem
pagas, assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva
responsabilidade as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdôncia Socral, de segurôs
com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço rra

execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

CLAUSULA DECIMA OUÂ RTA DO RECEBIMENTO DA OBRA íArt 73. Lei no
8.666/93)
Em consonância com o art. 73,I da Lei no 8.666/93, o objeto deste (-ontrato será recebido:
a. Provisoria mente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalilação, nlddiante termo
circu nsta nciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita clo

Contratado;
b, Defin itiva mente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competenLe,
mediante termo circu nsta nciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei no 8.666/93.

cLÁUsULA DÉCIMA oUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS E FINAIS
L Com a prévia e expressa aprovação do l4unicípio, sem perda das responsabilidades

contratuais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte das obras e dos serviços deste
Contrato, respeitado o limite máximo de 40olo (quarenta por cento) do valor contratado;
II. A subcontratação não altera os direitos e as obrigações da Contratada perante o

lYunicípio;
III. Para a execução deste Contrato, ao Município poderá designar, por ato da Diretoria a
que se vincula este Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a competêncaa
de Gestor de Contrato do Município, que, dentre outras atribuições, anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução das obras e serviços objeto deste
Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falt.rs ou defeitos
observados;
IV. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de

designação, deverá o Gestor de Contrato do Município poderá solicitar aos seus superiores
hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes;

V-t
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v. Durante a execução deste Contrato, ao Município poderá exigrr da Contratada seguro
para garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos servtços,
objeto deste Contrato.

cLÁUsuLA DÉCIMA SEXTA . DO FORO
As partes contratantes elegem o foro da cidade de Areia Branca, Estado de Sergipe, como
único competente para dirimir as questões que porventura surqrrem n.r execução do
presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, Por mars prrvilegiado que
sej a.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de
que produza seus efeitos legais.

Areia Bra nca/S E, 

- 

de de 2020.

MUNICÍPIO DE ARETA BRANCA
Co ntrata nte

ALAN ANDRELINO NUNES SANTOS
Gestor do Mu n icípio

(EMPRESA CONTRATADA)
Co ntratada

(REPRESENTANTE DA EMPRESA)
Representante legal
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